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Resumo 
 

Este artigo traz uma análise pautada em documentos e posicionamentos públicos dos atores 
envolvidos, quanto a injustiça ambiental provocada pela proposta da concessionária Prolagos, 
junto ao Consórcio Intermunicipal de Bacias Hidrográficas Lagos de São João, para solucionar o 
problema do despejo dos efluentes na Lagoa de Araruama, numa transposição para o rio Una, traçando 
um paralelo com as concepções de vários atores envolvidos. Um conflito formou-se porque na região 
do Una estão localizados quilombolas e pescadores que obtém seus sustentos nessas águas. São 
demostradas as assimetrias socioambientais provocadas por essa transposição, alternativa defendida 
por instâncias que deveriam ter participação popular. Conclui-se que é caso de injustiça ambiental e 
que a alternativa mais viável, wetlands construídos, foi apresentada nos relatórios e negligenciada pelos 
órgãos competentes. 
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INTRODUÇÃO 
Esse estudo foi realizado na Região dos Lagos, território localizado na baixada litorânea do 

estado de Rio de Janeiro e composto pelos municípios de Armação dos Búzios, Saquarema, Araruama, 

Casimiro de Abreu, Silva Jardim, Rio das Ostras, São Pedro da Aldeia, Iguaba Grande, Cabo Frio, 

Arraial do Cabo e, num espaço de alta relevância ambiental devido ao seu rico ecossistema lagunar. É 

nessa região que está localizada a Lagoa de Araruama, maior sistema lagunar hipersalina em estado 

permanente do mundo, numa área de 220 km² (IBGE, 2015). Outro recurso hídrico referenciado neste 

estudo, o rio Una, é um corpo d'água que banha os municípios de Cabo Frio e São Pedro da Aldeia. 

Tem sua foz localizada na praia de Unamar (Cabo Frio) numa área da Marinha do Brasil, próximo do 

limite com Búzios. Este rio está situado na mesma bacia hidrográfica da Lagoa de Araruama, porém 

em microbacias diferentes (RIO DE JANEIRO, 2017).  

Além disso, num cenário rico em belezas naturais, destaca-se o Mangue de Pedras (Armação de 

Búzios), berçário do mar, contendo nutrientes e condições adequadas e suficientes para reprodução de 

muitas espécies. Por características peculiares, o Mangue de Pedras que possui inestimável valor 

socioambiental graças as espécies que ali se fazem notar, tem também potencial turístico pois está 

inserido dentro da rota de turismo comunitário de base quilombola. 

A partir dos anos 1950 com aumento no veraneio, a facilitação da locomoção após a construção 

da ponte Rio-Niterói (em 1974) e da melhoria das rodovias de acesso (RJ-104 e RJ-106), fizeram com 

que as cidades da Região dos Lagos sofressem com um crescimento demográfico desordenado às 

margens da Lagoa de Araruama, aumentando a pressão antrópica sobre todos seus ecossistemas 

(LIMA-GREEN, 2008; MELO, 2011). Em consonância, a falta de fiscalização das prefeituras e o aporte 

de água doce proveniente das águas residuárias, causaram sérias mudança de estado no sistema, com 

consequências até os dias atuais (MOREIRA-TURCQ, 2000).  Com objetivo de melhorar a situação 

sanitária da região, com incentivo do governo estadual em 1997, a coleta e tratamento de esgoto e o 

abastecimento de água de toda região foi concedido à iniciativa privada (empresas Prolagos e Águas 

de Juturnaíba). Até então, os serviços eram de responsabilidade da CEDAE (Companhia Estadual de 

Águas e Esgoto do Rio de Janeiro).  

 



 

 
 

 
 

 

 

 

A decadência econômica local, associada à degradação ambiental da região gerada pela ação 

antrópica desenfreada, provocou o desenvolvimento de várias iniciativas do Estado e da sociedade civil 

para monitorar o ambiente lagunar. E disto, foi criado o Consórcio Intermunicipal Lagos São João 

(CIBHLSJ) no final de 1999, com o objetivo de frear o processo de deterioração ambiental e promover 

a recuperação do ecossistema da Lagoa de Araruama, (ARTÁZCOZ, 2000). Dessa maneira, foi possível 

reunir o poder municipal, as empresas privadas e Organizações não Governamentais (ONGs) em prol 

da conservação do ambiente (CIBHLSJ, 2012).  

 Mesmo com essas mudanças na gestão das águas da região, em 2003, a Prolagos junto ao 

CIBHLSJ, elaborou uma proposta para solucionar o problema do despejo dos efluentes tratados de 

cinco municípios da Região dos Lagos diretamente na Lagoa de Araruama. Essa proposta refere-se a 

uma transposição dos esgotos tratados dessas cidades para o rio Una (CIBHLSJ, 2012). No entanto, o 

conflito formou-se pelo fato de estarem localizadas na região do Una, comunidades quilombolas e 

colônia de pescadores que obtém seus sustentos em suas águas e mantém sua tradicionalidade, tendo 

em vista que a pesca é a mais antiga atividade econômica praticada em moldes artesanais, empregando 

artes de captura que perduram na região há séculos. Além disso, põe em risco toda a biodiversidade do 

Mangue de Pedras. 

Neste cenário, em 2005, o Consórcio Intermunicipal de Bacias Hidrográficas Lagos São João 

(CIBHLSJ) e a Prolagos contrataram a empresa GEOPORT de Geoprocessamento e Estudos 

Ambientais para realizar um estudo objetivando alternativas para o lançamento dos efluentes das 

estações de tratamento de esgoto de alguns municípios da Região dos Lagos. A proposta do Consórcio 

era transpor o despejo dessas estações para outro corpo receptor: o rio Una (figura 3). 

 
Figura 3 – Transposição de efluentes de ETEs das cidades de Araruama, Iguaba Grande, São Pedro da 

Aldeia e Cabo Frio para o rio Una. Fonte: Elaborado pela autora 



 

 
 

 
 

 
 

 

Na tentativa de emplacar a solução apresentada pelo Consórcio e Prolagos, em 2008, num outro 

estudo realizado pelo Departamento de Engenharia Sanitária (DESA) da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG), foi elaborada uma modelagem da qualidade das águas da Bacia do Rio Una 

após uma possível transposição destes efluentes tratados. Essa sugestão foi alvo de críticas e 

manifestações populares, tendo suporte por especialistas que desenvolvem trabalhos científicos nos 

ecossistemas locais. No fim do ano de 2018 e início de 2019 a Lagoa de Araruama entrou em novo 

colapso: as águas, em alguns pontos, ficaram escuras e turvas, em suas margens surgiu muito lodo 

(SOFFIATI, 2021). A sociedade civil, indignada, começou a se manifestar e exigir ações efetivas dos 

governantes, chamando à responsabilidade as concessionárias e exigindo explicações sobre essa 

poluição. Pressionado pela opinião pública, o consórcio contratou um novo estudo de modelagem 

ambiental realizado pela empresa Acqualis e outro sobre novas avaliações do cenário da Lagoa de 

Araruama pela COPPE UFRJ (ambos em 2020). 

METODOLOGIA 

 O trabalho foi realizado através da análise e interpretação dos relatórios técnicos elaborados 

pelo GEOPORT em 2005, DESA/UFMG em 2008, COPPETEC em 2020 e Acqualis Engenharia 

Hídrica em 2020, cujos estudos foram para avaliar a proposta de transposição dos efluentes para o rio 

Una e as condições hidrodinâmicas da lagoa. São desses estudos que surgem as defesas e contradições 

discutidas pelas instituições envolvidas. Concomitantemente, também analisa artigos publicados em 

revistas científicas com busca pelas palavras chaves: “Lagoa de Araruama” e “transposição rio Una”, 

livros escritos por autores locais, assim como documentos oficiais dos órgãos envolvidos (consórcio e 

comitê de águas local, Prolagos, prefeituras da região, MPF (Ministério Público Federal), INEA 

(Instituto Estadual do Ambiente), Agenersa (Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do 

Estado do Rio de Janeiro) e Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro). Também foi 

alvo de análise o vídeo da Audiência Pública promovida pelo Ministério Público Federal, o encontro 

de debates promovidos pela Associação SOS Rio Una, sendo transcritas as falas dos atores envolvidos, 

como representantes de associações civis organizadas, comunidades quilombolas, pescadores, 

advogados das subseções da OAB/RJ, professores universitários que desenvolvem pesquisas nos 

ecossistemas locais e moradores do entorno dos corpos hídricos afetados por essa proposta. 



 

 
 

 
 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Incialmente, a fala do historiador Arthur Soffiati descreve com precisão o cenário conflituoso 

provocado pela persistência da proposta de transposição dos efluentes de três cidades para o rio Una:  

“O Una fluminense tem uma guilhotina sobre a sua cabeça: o esgoto produzido em Iguaba 
Grande, São Pedro da Aldeia e Araruama está sempre prestes a ser lançado no seu curso 
principal ou em seus afluentes, que foram separados do rio-mãe.” (SOFFIATI, 2021). 
Nesse sentido, os relatórios técnicos do GEOPORT e da Acqualis foram categóricos em concluir 

que a qualidade das águas do Una e seus afluentes serão impactadas pela carga proveniente das 

estações: “A base de dados disponível é insuficiente para se definir maiores implicações quanto à 

eventuais mudanças na qualidade dos córregos receptores a serem utilizados.” (GEOPORT, 2005, pg. 

118).  

“Fica evidente que a transposição de cargas de uma bacia hidrográfica para outra trará 
consequências à qualidade em grande parte das águas do rio Una e seus principais afluentes. 
Somado a degradação do corpo receptor, a transposição poderá ainda gerar conflitos de uso dos 
recursos hídricos com moradores e atividades praticadas na bacia do Una, trazendo prejuízos 
aos usuários” (ACQUALIS, 2020, pg. 257) 
Analisando as falas dos atores envolvidos neste cenário em audiências públicas e eventos 

científicos, percebe-se que os grandes defensores da proposta são alguns representantes do CIBHLSJ e 

de parte dos grupos de trabalhos do Comitê de Bacias. A concessionária Prolagos, o INEA e as 

secretarias de meio ambiente dos municípios da Região dos Lagos (exceto a de Búzios) se posicionaram 

no sentido de aceitar quaisquer propostas, desde que venha dos debates travados no Comitê. Em 

contrapartida, se manifestaram contrariamente as comunidades quilombolas da Rasa e da Baia Formosa 

(ambas em Búzios), as colônias de pescadores Z3 e Z4 (Cabo Frio), o Conselho de Meio Ambiente de 

Búzios, as subseções da OAB/RJ de Búzios e de Iguaba Grande, ONGs locais e professores 

universitários que defendem alternativas ecossutentáveis. 

A alegação dos defensores da transposição é de que a ampliação e melhoria das estações de 

tratamento de esgoto (ETE) das cidades de Iguaba Grande, São Pedro e de Cabo Frio seriam suficientes 

para evitar os riscos de poluição das águas de toda a malha hídrica, viabilizando essa mudança de corpo 

receptor da então Lagoa de Araruama (por ser hipersalina) para o rio Una. Reforçam que o estudo da 

GEOPORT permite concluir que o esgoto tratado contribuirá com a despoluição do rio Una. No entanto, 

de acordo com as falas de vários agentes envolvidos nessa temática, constataram-se dúvidas em relação 



 

 
 

 
 

a eficácia destes tratamentos das ETEs. A própria empresa Prolagos coleciona multas referentes a 

constantes falhas operacionais que provocaram danos à Lagoa de Araruama. Segundo Freitas e Hora 

(2016), se faz importante avaliar previamente a capacidade de suporte do rio Una, mesmo após 

possíveis ampliações por tratamento terciário. Essa alternativa alteraria as características de um 

ecossistema aquático peculiar, assim como representaria gastos públicos, pois os efluentes oriundos do 

tratamento com uso de mais equipamentos eletromecânicos têm custos mais elevados, principalmente 

quando não se faz bom uso desse efluente tratado. 

O estudo da Acqualis deixa claro que não adianta ampliar as estações de tratamento com mais 

máquinas: 

“Os resultados do estudo que estabeleceram as condições necessárias de lançamento 
para manter os padrões legislativos na foz do estuário, mostraram uma necessidade de 
eficiência inviável para as ETEs frente aos métodos de tratamento existentes. Sendo 
assim, qualquer tipo de tratamento e lançamento dos efluentes acarretaria em uma 
degradabilidade das condições de qualidade do rio Una e da zona de banho de praia, 
podendo transferir impactos diretos sociais, econômicos e de saúde pública para o local 
e seus frequentadores.” (ACQUALIS, 2020, p.257). 

O coordenador do GT transposição do Comitê de Bacias Lagos São João, Chico Pescador, em 

sua fala na Audiência Pública do MPF, destaca que não tem mais tempo para pesquisas com outras 

alternativas, exigindo mais estudos específicos sobre os impactos da transposição, sendo que já possui 

um “termo de referência” com a concessionária e que as obras já deveriam ser iniciadas em 2013. Essa 

fala corrobora com a da, então, secretária executiva do Consórcio, Adriana Saad, citando a deliberação 

3514/2013 da Agenersa, que solicita o licenciamento das obras para a transposição. Criticam 

veementemente que já estaria em 2021 (época da audiência) e que esse impasse vem gerando impactos 

a pesca artesanal. O estudo da Acqualis (2020) concluiu totalmente o oposto: 

“Sendo assim, as condições meteo-oceanográficas diferenciadas tendem a gerar 
impactos diretos na hidrodinâmica do rio Una. Eventos capazes de empilhar e elevar os 
níveis costeiros na localidade acarretam em maior capacidade de penetração das águas 
marinhas no estuário, modificando os processos de transporte e mistura nas regiões 
influentes, e podendo agravar os riscos de alagamentos. Em cima das colocações 
apresentadas, sugere-se avaliar outras alternativas para o sistema de esgotamento 
sanitário que incluem as ETEs Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Jardim 
Esperança.” (ACQUALIS, 2020, p. 257) 

Outro argumento usado para defesa da transposição é de que os rios afluentes do rio Una, Papicu 

(em Iguaba Grande) e Frecheira (em São Pedro da Aldeia), não estariam localizados na microbacia do 

Una (SOFFIATI, 2021), numa tentativa de caracterizar o processo de autodepuração desses rios até 

chegar ao ponto de encontro com o Una. Por conseguinte, acreditam que possam desviar parte destes 

efluentes tratados para a agricultura nesse perímetro, diminuindo a vazão de entrada neste ponto.  



 

 
 

 
 

 

 

 

Primeiro, não há nenhum estudo contratado pelas instituições gestoras que se aprofunde e avalie 

o impacto da alternativa do reuso agrícola, além disso, nessa lógica, são desconsideradas as 

características fisiológicas e hidrológicas da região, negligenciado os riscos de enchente no entorno do 

rio, como citado anteriormente. Outra consideração do estudo da Acqualis reforça esse cenário que já 

se apresenta sem mesmo descarregar maiores volumes de efluentes: “O estudo mostrou que as 

condições atuais da bacia hidrográfica já trazem riscos de alagamento” (ACQUALIS, 2020, p.254). O 

relatório da DESA pontua o risco de aumento na Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) na foz do 

estuário: “Como os três efluentes lançados na bacia do Una acabam se somando no trecho final, a 

chegada da mistura na foz do estuário se dá com concentrações maiores, onde a DBO ultrapassa 60% 

do valor de sua concentração de lançamento”. (DESA, 2008, p. 46) 

O diretor-presidente da Prolagos, Pedro Freitas, em participações em diversas audiências 

(MPF,2021) e lives, afirma que o sistema de coleta de esgoto em tempo seco e as ETEs administradas 

pela empresa, correspondem à eficiência exigida pelas legislações ambientais. Afirma que, no plano de 

investimento da concessionária, constam recursos para substituição dessa modalidade de coleta para a 

rede separativa, conforme transcrição de sua fala na audiência pública do MPF: “A todos os municípios 

eu digo isso atualmente, porque eu falo praticamente toda semana com todos os prefeitos para bater o 

plano de investimentos, mas será discutido na semana que vem que nos próximos cinco anos a gente 

vai atender a cinquenta por cento da população ...” (MPF, 2021) 

Curiosamente, o presidente do GT de monitoramento do Comitê de Bacias, o biólogo Arnaldo 

Villa Nova, discursa na mesa redonda promovida pelo XXIV Encontro Nacional de Bacias 

Hidrográficas, afirmando que não há necessidade de substituir o tempo seco para rede separativa nos 

locais que já se encontram dessa forma. Entende que seria necessário somente nos locais de construção 

de novas moradias e/ou empreendimentos (ENCOB, 2022), sendo de total distorção com o que prega 

as boas práticas de engenharia sanitária. O próprio estudo da COPPETEC deixa claro essa incoerência: 

“[...] fica evidente que, excetuando fósforo orgânico, os rios afluentes são os principais 
contribuintes de cargas poluidoras para a Lagoa de Araruama. Portanto, é fundamental 
haver esforços para adequada gestão das bacias contribuintes de tais rios, preservando 
as matas ciliares em zonas rurais e impedindo lançamento de esgotos em canais ou 
galerias de águas pluviais.” (COPPETEC, 2020, p. 126). 

Em relação à eficiência do tratamento de esgoto na Região dos Lagos, a fala do presidente da  

 



 

 
 

 
 

 

 

 

Prolagos não condiz com o que ocorre na prática. O relatório da GEOPORT põe em cheque a 

confiabilidade das informações da concessionária: “Já no que diz respeito a qualidade do corpo receptor 

a jusante dos deságues projetados permanecem incertezas haja vista que os parâmetros do efluente 

tratado fornecidos pela Prolagos são teóricos e insuficientes para atender as demandas do estudo em 

questão.” (GEOPORT, 2005, p. 106).  

Quando ocorrem chuvas extremas, há um controle através de comportas e vertedouros que 

possibilitam o deságue diretamente na Lagoa de Araruama e outros pontos de lançamento. Como os 

eventos de chuvas intensas são cada vez mais frequentes na região, as enchentes no centro urbano vêm 

ocorrendo em períodos mais curtos, assim “trazem a urgência de novas medidas de controle ambiental”. 

(RIBEIRO, 2012). 

Por outro lado, os que são contrários à transposição, reforçam que já foram gastos 18 milhões 

em obras e em estudos que inviabilizam essa alternativa e que seria importante dispender recursos 

públicos no monitoramento, no reaproveitamento dos efluentes tratados com o reuso para fins não 

potáveis, revitalização das malhas hídricas de cada município (rios urbanos como receptores) assim 

como soluções baseadas na natureza (MPF,2021).  

Em evento público promovido pela ONG SOS Rio Una, a representante da comunidade 

quilombola da Baia Formosa, Elizabeth Teixeira, reforça a importância da preservação do ecossistema 

de Búzios para a subsistência das marisqueiras, que obtém sua fonte de subsistência através dessa 

prática repassada por várias gerações (SOS Rio Una, 2021).   

No município de Armação dos Búzios, se encontram várias comunidades tradicionais 

quilombolas que podem vir a ser fortemente afetadas pela poluição, haja vista a alternativa proposta 

pelo consórcio de desviar os resíduos do tratamento de esgoto para o Rio Una que passará a receber um 

volume cada vez maior de água que poderá ser carreada até o Mangue de Pedras, devido à ação das 

marés, cujo ecossistema será comprometido, bem como as comunidades que deles dependem (SOS Rio 

Una, 2021). Em entrevista em artigo financiado pelo PEA Pescarte (BASTOS, 2021), várias moradoras 

das comunidades quilombolas de Búzios relatam que no passado, elas usavam a Lua e o ritmo das marés 

para identificar o momento ideal de saírem para a cata, e o faziam todos os dias voltando com os baldes 

cheios. Agora, ainda que saiam todos os dias, os baldes já não voltam cheios mais.“Como será com o 

esgoto aqui, como teremos certeza de que podemos comer o guaiamum que catamos, quem vai garantir 



 

 
 

 
 

que não vai tá contaminado? A gente não aceita não. Esgoto aqui não!” (BASTOS, 2021, p.16) 

Outro grupo a ser impactado pela transposição será o da pesca artesanal de Búzios. A maré que 

levará os rejeitos do Una para o Mangue de Pedras vem da Praia da Rasa, local onde o rio deságua, 

sendo este também espaço de encontro de marés que levam sua corrente até outros municípios próximos 

que compõem uma importante área pesqueira destas localidades. Esse caso é uma violação flagrante da 

Constituição Federal de 1988, da Convenção n º169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e 

o Decreto nº 6.040/2007. 

 Nesse sentido, a fala do pescador Eli Wanderley, representante da colônia de pescadores Z4 

(Cabo Frio) na Audiência Pública (MPF,2021), lembra que a Lagoa de Araruama é a maior empregadora 

da região, e que historicamente, deu oportunidades aos trabalhadores que perdiam seus empregos nas 

empresas que faliram no passado. Essas comunidades de pescadores estão sendo impactadas pela 

poluição e descaso social que resultam em dificuldades para executar a sua atividade econômica 

preponderante.  Ele destaca que nas proximidades e no entorno da Lagoa de Araruama sobrevivem 

comunidades tradicionais formadas por pescadores/as artesanais e seus familiares de onde retiram seu 

sustento, e que hoje sofrem com a insegurança alimentar. 

 Coadunando com o Eli, a representante da colônia de pescadores Z3, Dominique, que 

manifestou seu repúdio ao projeto de transposição através de uma carta direcionada ao Consórcio, onde 

foi lembrado que esse projeto impactará diretamente os pescadores da praia da Rasa, assim como o 

grupo de marisqueiras composto por mulheres negras da comunidade quilombola. 

A professora Drª Kátia Mansur, da UFRJ, cita em documentário promovido pela ONG SOS Rio 

Una, a importância do Mangue de Pedras para sua população originária: 

“O Mangue de Pedras além de ser unidade de conservação Municipal também possui 
proteção Federal por ser APP, área de preservação permanente. É também um berçário 
de animais marinhos e possui um dos últimos resquícios de vegetação do bioma mata 
atlântica no Brasil e um ecossistema fundamental para a sobrevivência do povo 
quilombola.” (Manifesto Rio Una, 2021). 

 Esse pensamento é compartilhado pela equipe da Secretaria Municipal de Ambiente e 

Urbanismo de Búzios e por todos os representantes do Conselho Municipal de Meio Ambiente desta 

mesma cidade. Bernardo Courty, engenheiro dessa secretaria municipal de Búzios, denuncia que um 

dos pontos do estudo da transposição, a ETE do Jardim Esperança, já estaria lançando o esgoto tratado 

para um afluente do rio Una e na Lagoa de Araruama, fato que já vem afetando a biodiversidade buziana 

(MPF, 2021). Em novembro de 2019, o MPF denunciou a concessionária e seus responsáveis Sérgio 

Antônio Rodrigues da Silva Braga e José Carlos Almeida Souza por crime ambiental causados na 

Laguna de Araruama (Ação Penal 5005395-28.2019.4.02.5108 - 1ª Vara Federal de São Pedro da 



 

 
 

 
 

Aldeia). Conforme descrito nos documentos oficiais do Ministério Público: “nos dias 18 de junho e 2 

de julho de 2019, as Estações de Tratamento de Esgoto localizadas nos municípios de Arraial do Cabo 

e de Cabo Frio (bairro Jardim Esperança), e de outros pontos de despejo situados na região, causaram 

poluição devido ao lançamento de substâncias (efluentes líquidos) na Laguna de Araruama em níveis 

superiores ao patamar legalmente permitido, provocando danos ao meio ambiente na região”. (MPF, 

2022). 

 Levando em consideração todas as informações obtidas, o estudo da COPPE leva em conta a 

tecnologia wetland construída como sistema terciário, dimensionada para uma eficiência dentro da 

faixa de 90 a 95% para que o permeado volte ao corpo receptor com águas mais limpas. Essa alternativa 

também soluciona problemas advindos do aumento progressivo populacional do município e a 

dificuldade operacional existente nos períodos chuvosos (que ocorrem normalmente nos meses de 

fevereiro e março).  Representantes da OAB de Búzios e Iguaba Grande lutam por essa solução, nos 

moldes da descrição do relatório da GEOPORT. O tratamento com ecotecnologia, como o wetland 

construído, segundo relatório da GEOPORT, seria uma alternativa mais adequada em comparação com 

a transposição que vem sendo insistida pelos Consórcio e Comitê de Bacias local:  

“[...] A partir do acima exposto, considerando as questões técnicas, econômicas ou 
mesmo jurídico-institucionais envolvidas, recomenda-se que seja estudada a viabilidade 
de utilização de uma parte da área de propriedade da Prefeitura Municipal (Polo Rural) 
para implantação de uma lagoa de pós-tratamento, “wetlands” ou similar. Esses 
dispositivos têm como finalidade recepcionar e depurar em maior grau esse efluente 
tratado, em local adjacente ao deságue previsto.” (GEOPORT, 2005, p.109). 

 Nesse sentido, as falas dos professores Dr. Adacto Otoni (UERJ) e Dr. Wanger Costa (UFRJ) 

são contundentes em defesa da melhoria da eficiência nas ETEs e no monitoramento dos corpos hídricos 

envolvidos nesse cenário, tanto que o procurador da República, Dr. Leandro Mitidieri, vem cobrando o 

INEA no sentido de ampliar os pontos de coleta das amostras e o uso de tecnologias avançadas para o 

acompanhamento full time das características físico-químicas das saídas das ETEs (MPF, 2021). 

 Por fim, o mesmo procurador reforça que é preciso ouvir os povos originários dos entornos dos 

corpos hídricos para ampliar o debate sobre a transposição, tendo apoio de todos os representantes do 

Conselho Municipal de Meio Ambiente de Búzios.  

CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É flagrante o conflito ambiental provocado pela proposta de transposição dos efluentes da Lagoa 

de Araruama para o rio Una. Se consolidada, fortaleceria uma situação de injustiça ambiental na qual 

os danos do desenvolvimento seriam destinados às populações tradicionais e populações 



 

 
 

 
 

marginalizadas. O professor da UFRJ, Dr. Henri Acselrad nos ensina como se forma esse cruel 

fenômeno: “em prol de uma ideia de ‘movimento ambientalista’ formam-se conjuntos de agentes, com 

interesses diversos, que evocam a ‘proteção ao meio ambiente’ sem considerar as evidentes prioridades 

da luta contra a pobreza e a desigualdade social” (ACSELRAD, 2009). E é assim que representantes 

do Consórcio e Comitê, espaços que deveriam ser de debates entre sociedade civil e poder público, vêm 

buscando impor seus posicionamentos sem levar em consideração os fatores sociais que envolvem a 

transposição para as comunidades quilombolas e associação de pescadores. Reforça essa definição o 

fato de que nos materiais analisados, representantes das comunidades quilombolas e pescadores tiveram 

menos espaços de fala do que aqueles que estão à frente das instituições governamentais.  

Nota-se que existe um imenso interesse em despoluir a Lagoa de Araruama a qualquer custo, 

provocado pela intensificação da especulação imobiliária nas cidades que beiram a orla da lagoa. Fica 

claro a desigual exposição ao risco como resultado de uma lógica capitalista de acumulação de riqueza, 

tendo por base a penalização ambiental daqueles vulnerabilizados. E a defesa incessante do Consórcio 

e Comitê de Bacias local leva ao risco de transformar os conselhos em estruturas burocratizadas que, 

ao contrário de fortalecer os movimentos e a vontade popular, acabam se transformando em estruturas 

que reforçam o poder político local ou estruturas inoperantes apenas formais, dando a falsa impressão 

de que as decisões tomadas sejam democráticas e que busquem pela justiça ambiental. 

Vale destacar que as comunidades quilombolas e os pescadores sequer foram escutados nesses 

estudos técnicos. Juridicamente, a insistência por parte dos defensores pela implantação da transposição 

pode levar a invocar o Princípio da Precaução como base do direito ambiental, uma vez que são 

desconhecidos os estudos técnicos que quantifiquem a dimensão dos impactos socioambientais que 

certamente ocorrerão ao Rio Una. Outros recursos jurídicos como a Resoluções CONAMA 357/11 e 

340/11, a Constituição Federal de 1988, a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) e o Decreto nº 6.040/2007 já foram citados no desenvolvimento deste artigo. 

Por fim, estes estudos técnicos realizados destacam que a alternativa de tratamento terciário com 

ecotecnologias, como os wetlands construídos, trariam resultados significativos para o efluente, assim 

como garantiria a qualidade da água para ser usada como reuso na agricultura local ou revitalização dos 

rios urbanos de cada município, de forma independente. Por motivo que não foi possível identificar 

nesse trabalho, os corpos técnicos do Consórcio e da Prolagos negligenciam esta alternativa. 
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